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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ESTUPRO. CÁRCERE PRIVADO. CORRUPÇÃO 
DE MENORES. NULIDADES. DIREITO DE PRESENÇA. 
GARANTIA DA ORDEM E PÚBLICA E INTEGRIDADE DOS 
ACUSADOS. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE OBJETOS 
RELACIONADOS AO CRIME. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA 
PELA DEFESA EM PLENÁRIO E SUPRIDA POR NOVA OITIVA 
DE TESTEMUNHA. ALEGADA QUEBRA DA 
INCOMUNICABILIDADE DAS TESTEMUNHAS. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em 
consideração, em primeiro lugar, a estrita observância das garantias 
constitucionais, sem tolerar arbitrariedades ou excessos que 
desequilibrem a dialética processual em prejuízo do acusado. Por isso, o 
reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se constatar a 
supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer 
agravos ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
 
2. Esta Corte possui precedentes no sentido de que o direito de presença 
aos atos processuais não é indisponível e irrenunciável, de modo que o 
não comparecimento do acusado em audiência de oitiva de testemunhas 
não enseja, por si só, declaração de nulidade do ato, sendo necessária a 
arguição no momento oportuno e a comprovação do prejuízo, em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado no 
art. 563 do CPP e no enunciado 523 da Súmula do STF (HC n. 
440.492/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 
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1º/6/2018).
 
3. Neste caso, o interrogatório por videoconferência foi realizado porque 
os acusados estavam presos em cidades distantes do local em que se 
realizou a sessão de julgamento, o que demandaria escolta policial e a 
mobilização de diversas pessoas. Além disso, a complexidade do caso, 
envolvendo grande número de testemunhas. O juízo indicou haver 
fundada suspeita de que a genitora da vítima e uma das testemunhas 
protegidas tenham envolvimento com organização criminosa, havendo, 
assim, risco real à segurança pública e à integridade física dos réus. Por 
fim, ressaltou que, no curso da instrução, houve tentativa de ocultação 
de provas e ameaças a parentes dos acusados, o que reforça a 
necessidade da adoção de medidas para garantir a integridade dos 
acusados.
 
4. Com relação à suposta quebra da incomunicabilidade das 
testemunhas, destacou a Corte local que não há comprovação do 
alegado vício, de maneira que, para reconhecê-lo, é imprescindível nova 
incursão na seara fático-probatória, providência incompatível com os 
estreitos limites cognitivos do habeas corpus.
 
5. Quanto à alegação de cerceamento de defesa em razão da falta de 
disponibilização de objetos relacionados ao crime, o Tribunal destacou 
que as roupas da vítima não estavam disponíveis para apresentação em 
plenário, mas a falta da apresentação foi suprida com a reinquirição de 
uma testemunha, circunstância que não foi objeto de impugnação por 
parte da defesa em plenário, sendo incabível a rediscussão desse tema na 
estreita via mandamental.
 
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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1º/6/2018).
 
3. Neste caso, o interrogatório por videoconferência foi realizado porque 
os acusados estavam presos em cidades distantes do local em que se 
realizou a sessão de julgamento, o que demandaria escolta policial e a 
mobilização de diversas pessoas. Além disso, a complexidade do caso, 
envolvendo grande número de testemunhas. O juízo indicou haver 
fundada suspeita de que a genitora da vítima e uma das testemunhas 
protegidas tenham envolvimento com organização criminosa, havendo, 
assim, risco real à segurança pública e à integridade física dos réus. Por 
fim, ressaltou que, no curso da instrução, houve tentativa de ocultação 
de provas e ameaças a parentes dos acusados, o que reforça a 
necessidade da adoção de medidas para garantir a integridade dos 
acusados.
 
4. Com relação à suposta quebra da incomunicabilidade das 
testemunhas, destacou a Corte local que não há comprovação do 
alegado vício, de maneira que, para reconhecê-lo, é imprescindível nova 
incursão na seara fático-probatória, providência incompatível com os 
estreitos limites cognitivos do habeas corpus.
 
5. Quanto à alegação de cerceamento de defesa em razão da falta de 
disponibilização de objetos relacionados ao crime, o Tribunal destacou 
que as roupas da vítima não estavam disponíveis para apresentação em 
plenário, mas a falta da apresentação foi suprida com a reinquirição de 
uma testemunha, circunstância que não foi objeto de impugnação por 
parte da defesa em plenário, sendo incabível a rediscussão desse tema na 
estreita via mandamental.
 
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por I B de F e I F da S, nos termos 

do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que não 

conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado em razão de 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferido no julgamento da 

Apelação n. 013423- 46.2017.8.26.0482.

Em suas alegações, os agravantes reiteram a necessidade de anulação do 

julgamento que os condenou pelos crimes de homicídio qualificado, sequestro e cárcere 

privado, estupro e corrupção de menores. No entender da defesa, a decisão de realizar o 

interrogatório dos réus por meio de videoconferência não foi adequadamente 

fundamentada e trouxe prejuízos ao pleno exercício das garantias constitucionais do 

contraditório e da plenitude de defesa.

A defesa reapresenta a alegação de que não teria sido facultado o acesso a 
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todos os elementos de prova, tendo em vista que o fato de os objetos apreendidos no 

decorrer da instrução não terem sido apresentados previamente impediu que a defesa se 

preparasse adequadamente para refutá-lo ou contextualizá-los.

O último tópico reapresentado diz respeito à suposta quebra da 

incomunicabilidade das testemunhas. Segundo os agravantes, ficou demonstrado que as 

testemunhas tiveram oportunidade de combinar seus depoimentos antes da sessão de 

julgamento, o que teria gerado um quadro probatório artificialmente coeso, que, não 

fosse a quebra da incomunicabilidade, poderia ter revelado contradições ou 

inconsistências benéficas à defesa (e-STJ, fl. 250).

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada, para que seja 

concedida a ordem e determinada a realização de novo julgamento ou, subsidiariamente, 

que sejam estes autos encaminhados ao Colegiado competente.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. Apesar dos esforços da combativa defesa, a decisão 

agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

De acordo com os autos, em 28 de junho de 2017, quatro adultos e um 

adolescente de 17 anos privaram a vítima — uma adolescente de 15 anos de idade na 

época dos fatos — de sua liberdade por várias horas. Em seguida, os agentes iniciaram a 

agredir física e psicologicamente a vítima, causando-lhe diversos ferimentos. A vítima 

também foi submetida a atos libidinosos diversos da conjunção carnal até que, 

finalmente, foi executada, no dia 29 de junho, por meio de estrangulamento. A motivação 

do crime seria o envolvimento amoroso entre a vítima e o menor que participou da ação 

criminosa, que, na época dos fatos, era namorado de uma das coautoras do delito.

Após o encerramento da instrução, os agravantes foram condenados pelos 

crimes de homicídio qualificado, cárcere privado, estupro e corrupção de menores. Cada 

um recebeu pena de 26 (vinte e seis) anos e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, em 

regime inicial fechado. A sentença condenatória foi integralmente mantida pelo Tribunal 

de Justiça que negou provimento aos apelos defensivos (e-STJ, fls. 23-38).
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Conforme mencionado, busca-se neste habeas corpus o reconhecimento de 

nulidades ocorridas durante o julgamento dos agravantes perante o Tribunal do Júri e a 

determinação de nova sessão, sem os vícios indicados.

Como se sabe, a disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em 

consideração, em primeiro lugar, a estrita observância das garantias constitucionais, sem 

tolerar arbitrariedades ou excessos que desequilibrem a dialética processual em prejuízo 

do acusado. Por isso, o reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se 

constatar a supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer agravos ao 

exercício do contraditório e da ampla defesa.

O dever de vigilância quanto à regularidade formal do processo assegura não 

apenas a imparcialidade do órgão julgador, como também o respeito à paridade de armas 

entre defesa e acusação.

Por outro lado, a declaração de nulidade de um ato processual deve ser 

precedida de demonstração de agravo concreto suportado pela parte, sob pena de se 

prestigiar apenas a forma, em detrimento do conteúdo do ato.

Desse modo, há que se ter em mente que o exercício do jus puniendi por parte 

do Estado deve ser pautado pela observância das garantias constitucionais, sem tolerar 

arbitrariedades ou excessos que desequilibrem a dialética processual em prejuízo do 

acusado. Por isso, o reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se constatar a 

supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer agravos ao exercício do 

contraditório e da ampla defesa.

O primeiro vício apontado pela defesa diz respeito à oitiva dos agravantes por 

meio de videoconferência. O ponto central do argumento é que a presença dos réus 

fisicamente no plenário influencia o ânimo e a percepção dos jurados e que a 

conveniência da administração jamais poderia se sobrepor à garantia constitucional da 

plena defesa (e-STJ, fl. 247).

O Código de Processo Penal disciplina o interrogatório do réu via 

videoconferência, da seguinte forma:

 
Art. 185. O acusado que comparecer perante a autoridade judiciária, no 
curso do processo penal, será qualificado e interrogado na presença de 
seu defensor, constituído ou nomeado.
§ 1o O interrogatório do réu preso será realizado, em sala própria, no 
estabelecimento em que estiver recolhido, desde que estejam garantidas 
a segurança do juiz, do membro do Ministério Público e dos 
auxiliares bem como a presença do defensor e a publicidade do ato.
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§ 2o Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, de ofício ou a 
requerimento das partes, poderá realizar o interrogatório do réu preso 
por sistema de videoconferência ou outro recurso tecnológico de 
transmissão de sons e imagens em tempo real, desde que a medida seja 
necessária para atender a uma das seguintes finalidades:
I - prevenir risco à segurança pública, quando exista fundada 
suspeita de que o preso integre organização criminosa ou de que, por 
outra razão, possa fugir durante o deslocamento;
II - viabilizar a participação do réu no referido ato processual, quando 
haja relevante dificuldade para seu comparecimento em juízo, por 
enfermidade ou outra circunstância pessoal;
III - impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou da vítima, 
desde que não seja possível colher o depoimento destas por 
videoconferência, nos termos do art. 217 deste Código;
IV - responder à gravíssima questão de ordem pública.

 
A jurisprudência desta Corte Superior tem consolidado entendimento no 

sentido de que o direito de presença é um dos desdobramentos do direito à ampla defesa, 

na vertente da autodefesa, pois dá ao acusado a oportunidade de presenciar e participar 

ativamente da instrução criminal, podendo, inclusive, auxiliar o encarregado por sua 

defesa técnica na condução dos questionamentos e diligências.

Embora reconheça a importância desse direito, esta Corte tem reiterado que 

não se trata de direito absoluto, de maneira que nem a ausência do acusado nem eventual 

restrição ao seu comparecimento ensejam, de plano, a declaração de nulidade do ato 

processual sem a demonstração de efetivo prejuízo ao exercício das garantias 

constitucionais, nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal.

Esta Corte possui precedentes no sentido de que o direito de presença aos atos 

processuais não é indisponível e irrenunciável, de modo que o não comparecimento do 

acusado em audiência de oitiva de testemunhas não enseja, por si só, declaração de 

nulidade do ato, sendo necessária a arguição no momento oportuno e a comprovação do 

prejuízo, em consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado no art. 

563 do CPP e no enunciado 523 da Súmula do STF (HC n. 440.492/RS, Rel. Ministro 

Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 1º/6/2018).

Nessa mesma linha de entendimento, cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. SESSÃO DE 
JULGAMENTO. INTERROGATÓRIO POR MEIO DE 
VIDEOCONFERÊNCIA. PANDEMIA CAUSADA PELA COVID-19. 
POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Não se verifica manifesta ilegalidade na realização da 
sessão do Júri de modo híbrido, com a realização do interrogatório do réu 
por meio de videoconferência, com base em ato normativo do Tribunal 
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de origem, devidamente justificado em razão da atual situação causada 
pela pandemia de Covid-19. 2. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
RHC 141.742/MT, Rel. Ministro OLINDO MENEZES – Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, DJe 30/4/2021)
 
HABEAS CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 
121, § 2º, I E IV, DO CP). PLEITO DE DESAFORAMENTO DO 
JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE REQUISITOS. OPINIÃO DO 
MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU. RELEVÂNCIA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INTERROGATÓRIO EM PLENÁRIO POR VIDEOCONFERÊNCIA. 
AFRONTA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INEVIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. O desaforamento 
é medida de exceção, autorizada apenas no interesse da ordem pública, 
quando pairar dúvida acerca da imparcialidade do Conselho de Sentença 
ou sobre a segurança pessoal do réu nos termos do que disciplina o art. 
427 do Código de Processo Penal. 2. Para rever a conclusão taxativa das 
instâncias ordinárias de que não existem os requisitos fáticos que 
autorizariam o desaforamento pretendido, seria necessário o exame 
aprofundado do contexto fático-probatório, providência que não se 
coaduna com esta via. Precedente. 3. A opinião do Magistrado de 
primeiro grau, cujo contato direto com os fatos permite uma melhor 
verificação da necessidade do desaforamento, tem papel fundamental na 
análise de pedidos dessa natureza. 4. Não há nenhuma incompatibilidade 
de realização de interrogatório por videoconferência em sessão plenária 
do Júri quando a medida excepcional encontra amparo em dados 
concretos do autos, evidenciando-se a sua necessidade na alta 
periculosidade do paciente e em anterior tentativa de fuga. Precedente. 5. 
Ordem denegada. Liminar cassada. (HC 445.864/RJ, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 13/6/2018)

 
Merece relevo que até mesmo o interrogatório do acusado, em hipóteses 

excepcionais, pode ser feito de forma não presencial, sem que, contudo, enseje qualquer 

nulidade, pois a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que não há 

qualquer incompatibilidade de realização de interrogatório por videoconferência em 

sessão plenária do Júri, sendo imprescindível apenas a observância da excepcionalidade 

da medida e da necessidade de devida fundamentação na sua determinação, em respeito 

ao disposto no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, bem como aos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade (RHC n. 80.358/RJ. Rel. Min. Felix Fischer. Quinta 

Turma. DJe de 22/3/2017).

Neste caso, o interrogatório por videoconferência foi realizado porque os 

acusados estavam presos em cidades distantes do local em que se realizou a sessão de 

julgamento, o que demandaria escolta policial e a mobilização de diversas pessoas. Além 

disso, a complexidade do caso, envolvendo grande número de testemunhas. O juízo 

indicou haver fundada suspeita de que a genitora da vítima e uma das testemunhas 

protegidas tenham envolvimento com organização criminosa, havendo, assim, risco real à 
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segurança pública e à integridade física dos réus. Por fim, ressaltou que, no curso da 

instrução, houve tentativa de ocultação de provas e ameaças a parentes dos acusados, o 

que reforça a necessidade da adoção de medidas para garantir a integridade dos acusados.

Neste caso, não obstante os esforços argumentativos dos agravantes, não se 

vislumbra qualquer prejuízo experimentado pela defesa, pois a realização do 

interrogatório por videoconferência não teve o condão de causar, de maneira efetiva, 

prejuízos ao exercício das garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa, de 

maneira que não há constrangimento ilegal a ser sanado pela via do habeas corpus.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PACIENTE DEVIDAMENTE ASSISTIDO POR ADVOGADO 
CONSTITUÍDO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
PROVA JUDICIAL COLHIDA SEM A PRESENÇA DO ACUSADO 
OU DA DEFESA TÉCNICA. TEMA NÃO APRECIADO NA CORTE 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o reconhecimento de nulidade no curso do processo penal 
reclama efetiva demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do Código de 
Processo Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief, o que não 
se verifica na espécie. (AgRg no HC 489.699/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 
23/06/2020)
2. No caso, conforme consignado pela Corte de origem, não restou 
configurado qualquer prejuízo concreto para a defesa em decorrência da 
ausência de intimação do paciente para a audiência, pois devidamente 
assistido pelo advogado constituído que apresentou sua defesa, não 
havendo limitação ao exercício do contraditório e da ampla defesa na 
hipótese.
3. Por fim, a tese de ausência de prova judicial colhida sob o crivo do 
contraditório (ausência do paciente e da defesa técnica na audiência que 
colheu os depoimentos testemunhais) não foi examinada no habeas 
corpus julgado na Corte de origem (acórdão impugnado na impetração), o 
que impede este Relator de apreciar o tema, sob pena de indevida 
supressão de instância.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 753.680/CE, de minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. DECISÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. EVENTUAL VÍCIO SANADO COM 
O JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. OMISSÃO 
INEXISTENTE. NULIDADE. DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO 
NÃO VERIFICADA UNICAMENTE PELA CONDENAÇÃO. 
LOCALIZAÇÃO DE TESTEMUNHA. ÔNUS DA PARTE. 
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INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIA FUNDAMENTADO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 
n. 568, segundo a qual "o relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema." "A decisão 
monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade ou do devido processo legal e tampouco configura 
cerceamento de defesa, sendo certo que a possibilidade de interposição de 
agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, 
permite que a matéria seja apreciada pela Turma, afastando eventual 
vício" (AgRg no HC 470.992/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 7/12/2018).
2. Não se verifica violação ao art. 619 do CPP quando os apontamentos 
do recorrente foram analisados de forma suficiente por ocasião do 
julgamento do recurso de apelação.
3. A demonstração de prejuízo que se exige para reconhecimento de 
nulidade em matéria penal é requisito legalmente previsto nos termos do 
art. 563 do CPP. E, tal demonstração não se presume em razão da 
condenação, devendo a parte explicar de que modo eventual vício 
conduziria o julgamento para outro resultado. Precedentes.
4. O ônus de indicar a localização das testemunhas é da parte requerente, 
eis que inexistente obrigação legal de tal mister ser repassado ao Poder 
Judiciário. Precedentes.
4.1. Não há que se falar em cerceamento de defesa e violação aos arts. 8º 
e 14 da Convenção Americana de Direitos Humanos quando devidamente 
fundamentado pelo magistrado o indeferimento da conversão do 
julgamento em diligência para a localização de testemunha cujo endereço 
correto não foi fornecido pela parte requerente.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.892.785/SP, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)
 

Com relação à suposta quebra da incomunicabilidade das testemunhas, 

destacou a Corte local que não há comprovação do alegado vício, de maneira que, para 

reconhecê-lo, é imprescindível nova incursão na seara fático-probatória, providência 

incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus.

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 8º DA LEI N. 9.296/1996. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA — STJ. ART. 210, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL — CPP. QUEBRA DA 
INCOMUNICABILIDADE DAS TESTEMUNHAS NÃO 
COMPROVADA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ALTERAÇÃO 
QUE DEMANDA ANÁLISE DE PROVA. ÓBICE NA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA — STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Inviável o conhecimento do recurso especial no tocante à interposição 
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com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, uma vez que 
o recorrente não procedeu ao necessário confronto analítico entre os 
julgados, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil 
— CPC, e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça — RISTJ, limitando-se a transcrever a ementa do acórdão, 
contrariamente à determinação contida no §§ 1º, do art. 255 do RISTJ.
2. A tese referente à violação ao art. 8º da Lei n. 9.296/1996 não foi 
efetivamente apreciada de forma específica pelo Tribunal de origem, não 
estando, portanto, prequestionada. Registre-se que o Tribunal a quo, 
embora provocado por meio de embargos declaratórios a se manifestar 
especificamente sobre a questão acima descrita, não a enfrentou, 
atraindo, na hipótese, o óbice da Súmula n. 211 do Superior Tribunal de 
Justiça — STJ, pois não apontada pela defesa a existência de violação ao 
art. 619 do CPP.
3. Conforme sedimentado na jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, "A inobservância da incomunicabilidade das testemunhas, 
disposta no art. 210 do Código de Processo Penal, requer demonstração 
da efetiva lesão à Defesa, no comprometimento da cognição do 
magistrado" (HC 166.719/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/4/2011, DJe 11/5/2011).
4. Assim, tendo o Tribunal de origem afirmado a inexistência de efetiva 
quebra da incomunicabilidade das testemunhas, bem como a ausência 
demonstração de prejuízo à defesa, para se concluir de modo diverso, 
seria necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça — STJ.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
2.373.833/RN, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 10/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADES. 
INCOMUNICABILIDADE DAS TESTEMUNHAS, QUEBRA DA 
CADEIA DE CUSTÓDIA E CERCEAMENTO DE DEESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DO 
ART. 215-A DO CP. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem consignou que não houve a comunicação entre 
as testemunhas, muito menos que uma tenha influenciado o depoimento 
da outra. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte estadual, 
para concluir em sentido contrário, como requer a defesa, importaria o 
reexame de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, salvo 
situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade por 
cerceamento de defesa, em função do indeferimento de diligências 
requeridas pela defesa, porquanto o magistrado é o destinatário final da 
prova, logo, compete a ele, de maneira fundamentada e com base no 
arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, relevância e 
necessidade da realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos 
EDcl no AREsp n. 1.366.958/PE, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019).
Precedentes.
3. No presente caso, verifica-se que foi declinada justificativa plausível a 
não produção da prova requerida, tendo em vista que a vítima foi ouvida 
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em Juízo, na presença de especialistas da área de psicologia, e nada de 
anormal foi detectado, tendo sido firme, segura e coerente ao narrar os 
fatos com riqueza de pormenores e responder os questionamentos que lhe 
foram direcionados pela defesa, sem incidir em qualquer contradição.
4. No tocante a nulidade pelo indeferimento do requerimento para a 
realização de exame de corpo de delito para apurar as lesões que a vítima 
mencionou ter ocorrido, também foi declinada justificativa plausível, 
tendo em vista sua não utilidade, uma vez que deveria ter sido feito na 
época dos fatos, até porque decorrido algum tempo, é normal que 
eventuais vestígios da violência perpetrada possam desaparecer. Além 
disso, ainda que tivesse sido realizado o referido laudo de corpo de delito 
e não tivesse sido constatado o arranhão que a vítima afirmou ter sofrido, 
a condenação seria mantida pela existência das outras provas, o que 
corrobora o acerto do Juiz no indeferimento da medida, por não ser 
necessária. Dessa forma, não se verifica que a elaboração dos 
supracitados laudos fossem aptas a alterar o vasto conjunto probatório 
que se formou nos autos, a afastar a condenação do envolvido. Assim, 
para se concluir pela indispensabilidade destes requerimentos, seria 
necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, providência 
incompatível com a via eleita.
5. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do 
caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de 
prova a enaltecer a tese de autoria delitiva imputada pelo parquet ao 
acusado, a corroborar, assim, a conclusão aposta na motivação do decreto 
condenatório, pelo delito do art. 217-A, do CP. Rever os fundamentos 
utilizados pela Corte Estadual, para decidir pela absolvição, por ausência 
de prova concreta da autoria delitiva, como requer a defesa, importaria o 
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula 7/STJ.
6. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos REsp n. 
1.959.697/SC, REsp n. 1.957.637/MG, REsp n. 1.958.862/MG e REsp n. 
1.954.997/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, ocorrido em 
8/6/2022, DJe de 1°/7/2022, sob a égide dos recursos repetitivos, firmou 
posicionamento no sentido de que, presente o dolo específico de 
satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso 
com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 
217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da superficialidade da 
conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de 
importunação sexual (art. 215-A do CP).
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.217.839/SP, de 
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 13/2/2023.)

 

Quanto à alegação de cerceamento de defesa em razão da falta de 

disponibilização de objetos relacionados ao crime, o Tribunal destacou que as roupas da 

vítima não estavam disponíveis para apresentação em plenário, mas a falta da 

apresentação foi suprida com a reinquirição de uma testemunha, circunstância que não foi 

objeto de impugnação por parte da defesa em plenário (e-STJ, fl. 26).

Neste caso, portanto, não está evidenciado o alegado vício decorrente da não 

apresentação de objetos relacionados ao crime, diante da falta de impugnação a tempo e 

modo por parte da defesa.
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Com relação à suposta quebra da incomunicabilidade das testemunhas, 

destacou a Corte local que não há comprovação do alegado vício, de maneira que, para 

reconhecê-lo, é imprescindível nova incursão na seara fático-probatória, providência 

incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus.

Assim, considerando que as alegações defensivas não preenchem os requisitos 

exigidos para a declaração de nulidade do ato processual, não se constata 

constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem nos termos pleiteados. O 

entendimento jurisprudencial é no sentido de que a declaração de nulidade de ato 

processual deve ser sempre precedida de demonstração de agravo concreto suportado pela 

parte e por ela não causado, sob pena de se privilegiar a forma em detrimento do 

conteúdo.

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0402994-8 HC 955.606 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00134234620178260482  134234620178260482

EM MESA JULGADO: 04/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS MAGNO DE FREITAS ALENCAR 
ADVOGADOS : ANDRÉ LEPRE  - SP361529

 VINÍCIUS MAGNO DE FREITAS ALENCAR  - SP357506
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : I B DE S (PRESO)
PACIENTE : I F DA S (PRESO)
CORRÉU : C O B DA S 
CORRÉU : J P F DA S 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : I B DE S (PRESO)
AGRAVANTE : I F DA S (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRÉ LEPRE  - SP361529

 VINÍCIUS MAGNO DE FREITAS ALENCAR  - SP357506
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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